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Fundo Municipal de Saúde de Balneário Camboriú
Rua 1500, 1100 - Centro - 88.330-000 - Balneário Camboriú/ SC
CNPJ: 10.459.525/0001-43 Fone: (47) 3261-6200

Usuário: Mateus Canton Markoski
Chave de Autenticação

1819-0963-489
Página
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Balancete Orçamentário da Despesa

Fixado
Valores em R$ - Orçamento: 2023

Unidade Gestora: 4 - Fundo Municipal de Saúde de Balneário Camboriú
Órgão Orçamentário: 20000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Unidade Orçamentária: 20001 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Função: 10 - Saúde

Subfunção: 301 - Atenção Básica
Programa: 1914 - Atenção Integral a Saúde das Pessoas

Ação: 2.135 - Manutenção dos Serviços Básicos de Saúde
Despesa 421 3.3.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 250.000,00

103850 - SUS - União / PAB - CAPITAÇÃOFonte de recurso:
Destinação:

Total da Unidade Orçamentária 250.000,00
Total do Órgão Orçamentário 250.000,00

Total da Unidade Gestora 250.000,00
Total Geral 250.000,00
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO – DECRETO Nº 8.489/2017
email:comissaodeselecaobc@gmail.com

RESULTADO DA SELEÇÃO DE PARCERIA
LEI FEDERAL Nº 13.019/2014  E  DECRETO MUNICIPAL Nº 8.489/2017

A Comissão de Seleção de Parcerias TORNA PÚBLICO o resultado da etapa competitiva do Edital
de Chamamento Público FMS 003/2022, publicado em 21/11/2022, visando à seleção de
organizações da sociedade civil interessadas em celebrar termo de colaboração que tenha por objeto
a execução de atividades relacionadas à política de assistência social  neste edital.

Resultado do Chamamento Público FMS 003/2022

Nome da OSC participante Nota

Rede Feminina de Combate ao Câncer 10,00

Balneário Camboriú, 26 de dezembro de 2022.

Fernanda Trindade A. da Silva
Presidente

Jean Cristiano de Araújo                                                                Rubia Jacinto Rebelo
Membro                                                                                      Secretário

Carla Goulart Benvenutti Kanashiro                                            Gislaine kruhs Lemos
Membro                                                                                    Membro

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 | Bairro das Nações - SC | Cep 88.338-900 | Fone: +55 47 3267.7084 | Fax: +55 47 3367.1826

www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO – DECRETO Nº 8.489/2017
email:comissaodeselecaobc@gmail.com

PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO FMS Nº 003/2022

OBJETO: Coordenar, Congregar, Incentivar e Desenvolver programas de combate ao câncer,
apoiar as ações governamentais que visam à promoção da saúde e em especial o combate ao
câncer de colo uterino e o exame clínico de mamas.

ÁREA: ( ) EDUCAÇÃO (X) SAUDE ( ) SOCIAL ( ) CULTURA ( ) ESPORTE
OSC: Rede Feminina de combate ao Câncer

1. INTRODUÇÃO
Foi entregue a esta Comissão de Seleção de Parceria para análise prévia pelo Controle

Interno, no dia 22/12/2022, contendo a documentação relativa ao item 7.4 do Edital do respectivo
Chamamento Público.

2. SELEÇÃO E JULGAMENTO DO PLANO DE TRABALHO
Considerando o prazo estabelecido na Tabela 1. do item 7.5.4 do Edital, para conclusão do

julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, no dia vinte e
seis de dezembro de dois mil e vinte e dois, a Presidente declarou aberta a sessão em ata e a
Comissão de Seleção de Parcerias procedeu à abertura do envelope com a proposta, avaliando o
cumprimento das condições exigidas no edital, abaixo, adotando critério de MAIOR PONTUAÇÃO.

Critérios de
Julgamento

Metodologia de Pontuação Item Pontuação
Máxima

Pontuação
Final

A) Grau de
adequação da
proposta ao Plano
de Trabalho de
Referência

Atendimento Pleno
(100%) = 1,0 pontos
Atendimento Satisfatório
(>100% e >60%) = 0,5
pontos
Atendimento Insatisfatório
(> 60%) = 0,0 pontos

das Ações propostas 1,00 1,00

das Metas propostas 1,00 1,00

dos Prazos propostos 1,00 1,00

dos Valores de
Referência

1,00 1,00

(B) Capacidade
técnico-operacional

1,0 pontos por ano
comprovado

Experiência na
prestação do objeto
pela colaboradora

5,00 5,00

(C) Preferência 1,00 pontos OSC com sede no
município

1,00 1,00

Pontuação 10,00 10,00

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 | Bairro das Nações - SC | Cep 88.338-900 | Fone: +55 47 3267.7084 | Fax: +55 47 3367.1826

www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO – DECRETO Nº 8.489/2017
email:comissaodeselecaobc@gmail.com

Observação:
1. Considerando a expectativa de realizar um termo de colaboração, cujas necessidades

partem do âmbito do Poder Público, as ações e metas que se apresentam no item 6 do Plano
de Trabalho proposto pela OSC atingem a totalidade do Plano de Trabalho de Referência.

2. Os valores de referência estão de acordo.
3. O prazo para execução do projeto está em conformidade com o Plano de Trabalho de

Referência.
4. Quanto à Capacidade Técnico-Operacional se comprovou, está em conformidade com o

exigido.

2.2  EMISSÃO DE PARECER CONCLUSIVO

Diante da Pontuação apresentada e das observações, emitimos PARECER FAVORÁVEL, ao
PLANO DE TRABALHO. Atendendo as recomendações do edital do Chamamento Público FMS Nº
003/2022 e pela análise de documentos a OSC está apta a celebrar a parceria com o Município.

Obs: Não consta a Ata.

Fernanda Trindade A. da Silva
Presidente

Rubia Jacinto  Rebelo                                             Carla Goulart Benvenutti Kanashiro
Secretária                                                                                   Membro

Jean Cristiano de Araújo                                                            Gislaine kruhs Lemos
Membro                                                                                    Membro

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 | Bairro das Nações - SC | Cep 88.338-900 | Fone: +55 47 3267.7084 | Fax: +55 47 3367.1826

www.balneariocamboriu.sc.gov.br
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PLANO DE TRABALHO 
Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e Lei 13.204/2015 

MROSC: Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

 
Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho, sem prejuízo da modalidade de parceria adotada: 
 
1 - INSTITUIÇÃO/ENTIDADE PROPONENTE DO PLANO DE TRABALHO 

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

Razão Social: CNPJ: Data de Constituição 

REDE FEMININA DE COMBATE AO CÂNCER 04.648.642/0001-52 30/08/2001 

Endereço Sede: Bairro: Telefone / e-mail / site: 

Rua 2300, 1.590 CENTRO (47) 3360-8940 

secretaria@rfcc-bc.com.br 

Município: Estado: Caixa Postal: CEP: 

Balneário Camboriú SC  88330-432 

BANCO 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

Banco do Brasil 5771-x 319681-x 

 
2) Art. 22, Inciso I - Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser 
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas; 
 
2 .1 – Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria (DESCRIÇÃO DO OBJETO) 
2.1.1 – Objeto da Parceria (Identificação) 
 
- Coordenar e promover ações voluntárias que contribuam para a 
prevenção do câncer de colo de útero e de mama. 
 
- Ações de auxilio, proteção e prevenção contra a ocorrência de 
câncer em mulheres. 
 
- Apoiar as ações governamentais que visem à promoção da Saúde 
e em especial o combate ao câncer de Colo Uterino e Mamas. 
 
- Intensificar as ações desenvolvidas pelo Grupo de Apoio Amor 
Maior – GAAM, o qual acolhe pacientes em tratamento oncológico, 
oferecendo-lhes o espaço físico e profissionais habilitados que 
atuam no atendimento humanizado necessário para a reabilitação 
social. 
 

2.1.2– Período de Execução do Objeto 
 

• Início:      01/01/2023 
 

• Término: 31/12/2023 
 

 

 
2.2 – Demonstração do nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas (DESCRIÇÃO / 
PÚBLICO ALVO / JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLICO) 
A Rede Feminina, entidade filantrópica sem fins lucrativos, vem atendendo a comunidade de Balneário Camboriú de 
acordo com suas finalidades estatutárias de coordenar, congregar, incentivar e desenvolver programas de combate ao 
câncer, apoiar as ações governamentais e não governamentais que visam à promoção da saúde e em especial o 
combate ao câncer de colo uterino e o exame clínico de mamas. 
 
Para o desenvolvimento deste trabalho, contamos com a atuação de 101 voluntárias que realizam atividades e plantões 
alternativos para o atendimento das pacientes. 
 

O Plano de Trabalho para o ano de 2023, baseia-se em atendimento em horário integral das 8h às 11h30min e das 
13h30min às 17h quando são agendados os exames preventivos (Papanicolau e Exame Clínico das Mamas) em média 
de 350 exames/mês. 
 
Por ainda não dispor de atendimento com relação a mamografia e ultrassonografia de mamas, a Rede Feminina tem 
como meta o encaminhamento desses atendimentos para a Secretaria Municipal de Saúde, em média de 30 pacientes 
por mês dentro de cada especialidade, sem custo para a paciente, como complemento de ações na Parceria realizada 
entre as duas Entidades.  
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O Grupo Amor Maior - GAAM, grupo de apoio criado para acolher pacientes oncológicos e familiares/cuidadores, tem 
como meta a mútua ajuda entre as pessoas, a interação entre seus membros, estimulando os pacientes a enfrentar a 
doença e todas as suas dificuldades, proporcionando através da troca de experiência e apoio, a oportunidade de fazer 
da crise que vivenciam, ocasião de mudanças em suas vidas e o resgate da autoestima. Conforme o Regimento Interno, 
oferecemos apoio moral e material às famílias, e em especial àquelas que estão em situação de vulnerabilidade. Rece-
bem auxilio no tratamento, como apoio material através da doação de produtos alimentícios, de higiene e de limpeza; 
como apoio moral através das Práticas Integrativas implantadas pelo SUS.  
 
Os pacientes acompanhados pelo GAAM tem total acesso aos serviços prestados pela Rede Feminina tais como a 
realização dos Exames Preventivos, encaminhamentos para Mamografia e Ultrassonografia, acesso às Palestras, 
Biblioteca, Artesanato, Brechó, Drenagem Linfática, Reiki, Assessoria Jurídica, Assistência Social, Atendimento 
Nutricional, Constelação Familiar, Dançaterapia, Cantoterapia, Yoga, Auriculoterapia, Fisioterapia, Acupuntura, Barra de 
Access para a eficácia do processo de reabilitação. Os pacientes oncológicos inseridos no GAAM recebem Visita 
Domiciliar realizada por uma equipe especializada. Isso resulta em um tratamento com confiança e respeito, tendo como 
foco as reais necessidades dos pacientes oncológicos, sempre se preocupando com o fator psicológico dos mesmos, 
estimulando-os ao enfrentamento da doença e ajudando-os a vencer as dificuldades advindas da enfermidade. 
 
O atendimento humanizado está diretamente relacionado à ética. Precisamos buscar uma proximidade com as pacientes 
e ter uma relação de confiança, para que possamos fazer sempre o melhor por elas. 
 
As ações elencadas abrangem as mulheres de uma forma geral, em especial as mulheres carentes, visando a 
PREVENÇÃO. Trata-se de um trabalho de excelência e gratuidade através do voluntariado. 
 
A missão da Entidade tem o foco principal na prevenção e na luta constante e incansável de fortalecer o compromisso 
social de atendimento às pessoas acometidas pela doença, procurando a resolução de problemas. Com base nisso, 
está sempre à disposição para auxiliar no acompanhamento das ações realizadas pela Secretaria Municipal da Saúde. 
 
Considerando que cada vez mais se vivencia o aumento significativo das neoplasias malignas, a Rede Feminina de 
Combate ao Câncer de Balneário Camboriú busca conscientizar a população sobre a PREVENÇÃO da doença. 

 

 
3) Art. 22, Inciso II - Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados; 
 
3.1 -  Descrição de metas a serem atingidas (CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE METAS) 
3.1.1-METAS 3.1.2 – IDENTIFICAÇÃO DAS 

ATIVIDADES ENVOLVIDAS     (*) 
3.1.3 – INDICADORES 

QTDE (UNID.)  QTDE (%) 

Meta 1 1.Agendamentos 

2.Exames Papanicolau e 
   Autoexame 

3.Encaminhamentos Mamografia e 

    Ultrassonografia 
4. Brechó 

5.Palestras 

   - Outubro Rosa 
   - Para a comunidade 

   -  Internas 

6.Artesanato 
7.Drenagem Linfática 

8.Reiki 

9.Assessoria Jurídica 
10.Assistência Social (encontros) 

11.Atendimento Psicológico 

12.Atendimento Nutricional 
13.Constelação Familiar  

14.Dançaterapia 

15.Cantoterapia 
16.Yoga 

17.Atendimento Domiciliar para 
pacientes oncológicas 

18.Participação nos Conselhos de Saúde 

19.Biblioteca 
20.Mídias Sociais 

21.Auriculoterapia 

22.Fisioterapia 
23.Acupuntura 

24.Coordenação de Eventos 

25.Barras de Access 

4.180 atendimentos 

- 
3740 atendimentos 

- 

330 atendimentos 
100 atendimentos 

176 palestras 

Conscientização 
Divulgação 

Atender demanda 

429 peças produzidas 
275 atendimentos 

 616 atendimentos 

33 atendimentos 
11 encontros 

 154 atendimentos 

154 atendimentos 
44 atendimentos 

132 atendimentos 

220 atendimentos 
242 atendimentos 

- 
242 visitas 

2 volunt. respons. 

55 atendimentos 
1 volunt. respons. 

275 atendimentos 

360 atendimentos 
275 atendimentos 

1 volunt. respons. 

360 atendimentos 

100% 

- 
100% 

- 

100% 
100% 

                100% 

100% 
100% 

100% 

100% 
100% 

100% 

100% 
100% 

100% 

100% 
100% 

100% 

100% 
100% 

100% 
100% 

100% 

100% 
100% 

100% 

100% 
100% 

100% 

100% 
 

 
Prevenção do câncer de colo de útero 
e de mama, objetivando a qualidade 
de vida da Mulher. 
 

Meta 2 

Atuação do Grupo de Apoio Amor 
Maior – GAAM as atividades 
envolvidas têm o foco principal no 
acolhimento/apoio e na luta constante 
e incansável de fortalecer o 
compromisso social de atendimento 
às pessoas acometidas pela doença. 

(*) Segue anexo Descrição pormenorizada das atividades realizadas pela Entidade 
 
 
3.2 – Atividades ou projetos a serem executados; (CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES): 
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3.2.1 – ATIVIDADES OU 
PROGRAMAS A SEREM 
EXECUTADOS PELA OSC 

3.2.2 – UNID / 
LOCAL 

3.2.3 - 
QUANTIDADE 

3.2.4 – DATA 
PREVISTA  (INICIO e 
TERMINO) 

3.2.5 – 
PROFISSIONAIS 
ENVOLVIDOS 

3.2.6 – MEIOS / 
MATERIAIS  
UTILIZADOS 

Atividade 1 Na sede da 
OSC 4.180 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntárias 
 ( QUADRO 1 ) 

Telefone e 
presencial 

Agendamentos 

Atividade 2 Na sede da 
OSC 3.740 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Enfermeiras 
( QUADRO 2 ) 

Exames Clínicos 

Realização  exames de 
Papanicolau e Autoexame 

Atividade 3 Secretaria 
Municipal de 

Saúde 
330 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Médicos    
 ( QUADRO 3 ) 

Guias e 
Formulários 

Encaminhamentos para 
Mamografia/Ultrassonografia 

Atividade 4 Na sede da 
OSC 12/100 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntárias 
( QUADRO 4 ) 

Sala destinada na 
sede da OSC 

Brechó 

Atividade 5 Na sede e 
Comunidade 04/176 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntárias 
( QUADRO 5 ) 

Banner, folhetos, 
mama amiga, 
audiovisual    

Palestras 

Atividade 6 Na sede da 
OSC 14/429 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntárias 
(QUADRO 6 ) 

Sala destinada na 
sede da OSC 

Artesanato 

Atividade 7 Na sede da 
OSC 01/275 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntárias 
( QUADRO 7 ) 

Sala destinada na 
sede da OSC 

Drenagem Linfática 

Atividade 8 Na sede da 
OSC 04/616 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntárias  
( QUADRO 8 ) 
 

Sala destinada na 
sede da OSC 

Reiki  

Atividade 9 Na sede da 
OSC 01/33 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Advogada  
( QUADRO 9 ) 

Sala de Reuniões 
da OSC 

Assessoria Jurídica 

Atividade 10 Na sede da 
OSC 11 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntárias 
( QUADRO 10 ) 

Sala de Reuniões 
da OSC 

Assistência Social 
(encontros) 

Atividade 11 Na sede da 
OSC 02/154 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntárias 
( QUADRO 11 ) 

Sala de Reuniões 
da OSC 

Atendimento Psicológico 

Atividade 12 Na sede da 
OSC 02/154 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntárias 
( QUADRO 12 ) 

Sala de Reuniões 
da OSC 

Atendimento Nutricional 

Atividade 13 Na sede da 
OSC 02/44 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntárias 
( QUADRO 13 ) 

Sala de Reuniões 
da OSC 

Constelação Familiar 

Atividade 14 Na sede da 
OSC 01/132 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntária 
( QUADRO 14 ) 

Sala de Reuniões 
da OSC 

Dançaterapia  

Atividade 15 
Cantoterapia 

Na sede da 
OSC     06/220 

01/01/2023 
à 

      31/12/2023 

Voluntárias 
( QUADRO 15 ) 

Sala de Reuniões 
da OSC 

Atividade 16 
Yoga  

Na sede da 
OSC 02/242 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Terapeuta 
( QUADRO 16 ) 

 Sala de Reuniões 
da OSC 

Atividade 17 
Atendimento Domiciliar para 
pacientes oncológicas 

Domiciliar  
01/242 

01/01/2023 
à 

       31/12/2023 

Voluntária 
( QUADRO 17 ) 

Residência das 
pacientes 

Atividade 18 
Participação nos Conselhos 
de Saúde 

COMUS 
COMUM 02 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntárias 
( QUADRO 18 ) 

Sede dos 
Conselhos 

Atividade 19 
Biblioteca  

Na sede da 
OSC 01 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntária 
( QUADRO 19  ) 

Sala destinada na 
sede da OSC 
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Atividade 20 
Mídias Sociais 

Na sede da 
OSC 01 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntária 
( QUADRO 20  ) 

Sala destinada na 
sede da OSC 

Atividade 21 
Auriculoterapia  

Na sede da 
OSC 01/275 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntária 
( QUADRO 21 ) 

Sala destinada na 
sede da OSC 

Atividade 22 
Fisioterapia  

Na sede da 
OSC 01/360 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntária 
( QUADRO  22) 

Sala destinada na 
sede da OSC 

Atividade 23 
Acupuntura  

Na sede da 
OSC 01/275 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntária 
( QUADRO  23) 

Sala destinada na 
sede da OSC 

Atividade 24 
Coordenação de Eventos 
 

 

Na sede da 
OSC 

01 
01/01/2023 

à 
31/12/2023 

Voluntária 
( QUADRO  24) 

Sala destinada na 
sede da OSC 

Atividade 25 
Barra de Access 

 

Na sede da 
OSC 01/360 

01/01/2023 
à 

31/12/2023 

Voluntário 
( QUADRO  25) 

Sala destinada na 
sede da OSC 

      

      

 
 
 
3.3 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA: 
Meta Atividade Nome CPF CARGA 

HORÁRIA 

Endereço Residencial e 
Telefone 

Meta 1 
     e 
 Meta 2 

Atividade 1 Voluntárias (lista em anexo) Anexo 5x semana Anexo 

Atividade 2 
 

Ana Maria Mafra Crispim 
Cristina Célia Frainer 

558711609-30 
818155739-53 

5x semana 
5x semana 

Av. Estados, 3700 
Rua 901, 161/103 

Atividade 3 Ana Maria Mafra Crispim 
Cristina Célia Frainer 

  558711609-
30 
818155739-53 

5x semana Av. Estados, 3700 
Rua 901, 161/103 

Atividade 4 Voluntárias (lista em anexo)  
Coordenadora: Ildinei Feres 

Anexo 
379084219-20 

5x semana 
5x semana 

Anexo 
Av. central, 
280/1802 

 
Atividade 5 Voluntárias (lista em anexo) 

Coordenadora: Iolemari Grando 
Anexo  

313246739-15 
5x semana 
5x semana 

Anexo  
Rua 2400, 270/270 

 
Atividade 6 Voluntárias (lista em anexo) 

Coordenadora: Ingrid Wendel Reuter 
Anexo 

890703489-34 
2x semana 
2x semana 

Anexo 
Av. Atlântica, 1350 

 

Atividade 7 Coordenadora: Michele  Voloszin 005214719-31 1x semana Rua 2328, 145/501 

Atividade 8 
  

Coordenadora: Serly Fortes Brum 326134070-34 5 x semana Rua 2950, 200 

Atividade 9 
  

Coordenadora: Francine Nunes 020768669-65 Demanda Rua 1528,  20/304  

 
Atividade 10 Coordenadora: Maristela Rigueira 387075009-04 1x mês Rua Lindof Bel, 210 

– Praia dos Amores 

 
Atividade 11 
 

Coordenadoras: Marione Borges  
e Ana Paula  de Oliveira Grasso 

735195020-20 
006504159-30 

2x semana 
2x semana 

Rua 200, 347/107 
Rua Irlanda, 15/101 

 

Atividade 12 Coordenadoras: Vanessa Panassolo e  
 
Odete Pawlak 

059069669-60 
 
065900179-99 

1x semana 
 

1x semana 

Rua Pascoal Moreira 
Cabral Leme, 
412/301 
Rua 2870,171 

 

Atividade 13 Coordenadoras: Andréa de S. Arruda e 
Angelina Borba  

419678530001
8 
566551778-87 

1x semana 
1x semana 

Rua 1500, 577 
Rua Leopoldo 
Zarpong, 206 
 

 Atividade 14 Coordenadora: Paula Mendes 935475879-72 1x semana Rua 2550, 945 
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 Atividade 15 Coordenadora: Musiclin Escola Música 1x semana Rua 1926, 295 

 Atividade 16 Coordenadora: Maria Salete Costa 387104049-53 1x semana Rua 3.140, 66/1001  

 
Atividade 17 Coordenadora: Maristela Rigueira 387075009-04  

 
 

1x semana Rua Lindof Bel, 210  
Praia dos Amores 

 

Atividade 18 COMUS e COMUM 
 
Maristela Rigueira 
 
Sandra Regina Lubenov 
 

 
 
387075009-04  
 
904189990-15 

1x mês 
 
1x mês 
 
1x mês 

Sede Conselhos 
 
Rua Lindof Bel, 210 
– Praia dos Amores 
Rua 1500, 42/901 
 

 Atividade 19 Coordenadora: Elza Yunes Rodrigues 715398159-15 1x semana Rua 1.061, 110/ 601 

 Atividade 20 Coordenadora: Sabrina Slongo da Silva 057464799-69 1x semana Rua 2300, 1590 

 Atividade 21 Coordenadora: Michele Voloszin 005214719-31 1x semana Rua 2328, 145/501 

 
Atividade 22  Coordenadora: Thalia Nathalia dos 

Santos  
099640729-45 1x semana Rua 1659, 51/401 

 Atividade 23 Coordenadora: Michele Voloszin 005214719-31 1x semana Rua 2328, 145/501 

 Atividade 24 Coordenadora: Marisa Kuhene  216331289-72 1x semana Rua 600, 678  

 
Atividade 25 Coordenador: Fernando Boeira 

Rodrigues 
073428749-65 1x semana Rua Libéria, 250 

 
 
4) Art. 22, Inciso II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos 
projetos abrangidos pela parceria; 
 
4.1 - Previsão de receitas: 

Concedente Unid/ (Valor) Qtde Parcelas Valor Parcelas Valor Total 

Prefeitura Municipal de Baln.Camboriú 
Fundo Municipal de Saúde – FMS 

Reais (R$) 
11 20.500,00 225.500,00 

1 24.100,00 24.100,00 

     

Total Global do Repasse                                                                                                                           R$: 249.600,00 
 
 
4.2 – Previsão de Despesas (em consonância com o Art. 45 e Art 46 da Lei 13.204/2015) 
Despesas previstas Qtde Valor 

Unitário 
Total (R$)  % do Total 

Global 

I – remuneração da equipe encarregada da execução do plano de 
trabalho (compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 
férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas 
rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas); 

   

 

1 – Despesas com pessoal e encargos sociais(enfermeiras) 
  

76.300,00 30,58 

2 - Despesas com pessoal e encargos sociais (secretária) 
   

33.675,00 
 

13,50 

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação NOS 
CASOS EM QUE A EXECUÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA ASSIM 
O EXIJA; 

   
 

1 -     

2 -     

III - custos indiretos NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DO OBJETO, seja 
qual for a proporção em relação ao valor total da parceria; 
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1 - Aquisição de medicamentos e material descartável de coleta de 
exames preventivos 

  
6.250,00 2,54 % 

2 - Aquisição de material de limpeza e higiene pessoal   
1.800,00 0,73 % 

3 - Serviços de terceiros (Laboratório)   
80.575,00 32,29 % 

4 – Serviços de terceiros (manutenção do elevador)   
2.775,00 1,12 % 

4 - Material de expediente e consumo (material de escritório, 
informática e divulgação do trabalho) 

  
2.775,00 1,12 % 

5 - Pagamento de energia, consumo de água, esgoto e telefone   
8.175,00 3,28 % 

6 - Serviços de limpeza terceirizados   
35.000,00 14,03 % 

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes ESSENCIAIS 
À CONSECUÇÃO DO OBJETO e serviços de adequação de espaço 
físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos 
e materiais 

   

 

1 – Aquisição de equipamentos e reforma   2.275,00 0,92 % 

2 -     

3 -     

Total das Despesas                                                                                                          R$: 249.600,00 100,00% 

 
5 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - Art. 48 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão 

liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto¹ 

5 .1 – CONCEDENTE (REPASSE) 

Exerc. Jan/2023 Fev  Mar  Abr  Mai  Jun  

1/2023 
a 

12/2023 
 

20.500,00 20.500,00 20.500,00 20.500,00 20.500,00 20.500,00 

Jul Ago  Set  Out  Nov  Dez/2023 

20.500,00 20.500,00 20.500,00 20.500,00 20.500,00 24.100,00 

 

Total Geral do Concedente                                                                                                             R$: 249.600,00 

 
5 .2 – PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA – QUANDO HOUVER) 

Exerc. Jan Fev Mar Abr Mai Jun 

20__       

20__ Jul Ago Set Out Nov Dez 

 

Total Geral do Concedente                                                                                                             R$:  

¹ nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades: 
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida; 
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no 
termo de colaboração ou de fomento; 
III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos 
de controle interno ou externo.” (NR) 

 
6) Art. 22, Inciso III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas: 
6.1 – META 6.2 – PRAZO PREVISTO DAS 

ATIVIDADES 
6.3 -  PRAZO PREVISTO DAS 

METAS 

INICIO TERMINO INICIO TERMINO 

Meta 1 e Meta 2   01/01/2023 31/12/2023 

Atividade 1 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 2 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 3 01/01/2023 31/12/2023   
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Atividade 4 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 5 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 6 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 7 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 8 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 9 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 10 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 11 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 12 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 13 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 14 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 15 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 16 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 17 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 18 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 19 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 20 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 21 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 22 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 23 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 24 01/01/2023 31/12/2023   

Atividade 25 01/01/2023 31/12/2023   

7) Art. 22, Inciso IV - Definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição 
do cumprimento das metas: 
7.1-METAS 7.2- INDICADORES QUALITATIVOS e QUANTITATIVOS 

Meta 1 
e 

Meta 2 

- Relatórios disponíveis no Sistema (planilhas) 
- Relatórios circunstanciados das atividades desenvolvidas 
- Registros fotográficos 
- Divulgação através de material gráfico 
- Divulgação dos trabalhos realizados pela Rede Feminina à população, utilizando-se 
de meios de comunicação tais como jornal e demais mídias sociais.  

  

² Relatório sobre a execução física e o cumprimento do objeto do repasse ou de sua etapa, com descrição detalhada da execução, 

acompanhado dos contratos de prestação de serviços, folders, cartazes do evento, exemplar de publicação impressa, ³ CD, DVD, 
registros fotográficos, 4materiais jornalísticos e todos os demais elementos necessários à perfeita comprovação da execução. 
 
8 – OBSERVAÇÕES GERAIS: 

É de extrema importância desenvolver um trabalho humanizado no atendimento do paciente oncológico. A assistência 
ao paciente oncológico precisa envolver a consideração de múltiplos aspectos, tais como: físicos, psicológicos, sociais, 
culturais, espirituais e econômicos, bem como os preconceitos e tabus existentes, pois a palavra câncer, ainda, vem 
carregada da ideia de maldição e morte. O paciente com câncer não deve ser considerado, apenas, como mais um 
caso. Nessa perspectiva, precisa ser empreendida uma visão holística e multidisciplinar, buscando compreendê-lo nas 
suas múltiplas relações para proporcionar um atendimento profissional humanizado profundamente solidário, gerador 
não só de saúde, mas principalmente de vida. Neste enfoque, a Rede Feminina, com a dedicação de suas voluntárias, 
vem demonstrando à comunidade a força destas mulheres e sua disposição em servir o próximo.  “Todas juntas por 
esta causa tão nobre.” 

 
9 – DECLARAÇÃO: 

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da Lei, à 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que: 
 

 Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros 
do Poder Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, III da Lei 13.019/14) 

 Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 13.019/2014. 

94 / 110



 A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as 
vedações dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14. 

 A organização não tem dívidas com o Poder Público; 

 Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as 
condições legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das 
vedações legais; 

 A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos 
apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência 
e outros) e que os apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, 
para fins de conferência; 

 A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, 
estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública 
não presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional; 

 A organização prestará contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporário pela concedente 
destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação; 

 A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais, 
específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e 
acordos nacionais e internacionais pertinentes; 

 A associação receberá e movimentará recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de 
convênio. 
 
Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho. 

 
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 01 de Dezembro de 2022. 
 
 
 

____________________________ 
Maristela Köche Rigueira  

Presidente 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
LEI 13.019/2014

TERMO DE COLABORAÇÃO – FMS nº 03/2023

TERMO  DE  COLABORAÇÃO  Nº 03/2023 que
entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO  CAMBORIÚ  /  Gestor  do  Fundo
Municipal  de  Saúde  -  FMS,  por  intermédio  do
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -  FMS,  e  a
REDE  FEMININA  DE  COMBATE  AO
CANCER.

O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com CNPJ
no 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, no 320, por intermédio da Gestor do Fundo
Municipal de Saúde - FMS, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, doravante
denominada  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  MUNICIPAL,  neste  ato  representada  pelo  Sr.
Alexssandro Feliciano Marcomin, Gestor do Fundo Municipal de Saúde - FMS, CPF nº 029.274.909-
02,  e  a  REDE  FEMININA  DE  COMBATE  AO  CÂNCER,  inscrita  no  CNPJ  sob
n°.04.648.642/0001-52 com sede na Rua 2.300 na 1590, bairro Centro, Balneário Camboriú, doravante
denominada  ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE CIVIL,  representada  pela  Sra.  Maristela  Köche
Rigueira, brasileira, solteira, assistente social, residente na rua Lindolfo Bel, nº 210, bairro Praia dos
Amores, CEP 88331-430 CPF nº 387.075.009-04, Presidente da OSC, resolvem celebrar o presente
Termo de COLABORAÇÃO, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar no 101, de 04 de maio
de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei no
13.019, de 31 de julho de 2.014, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de COLABORAÇÃO, tem por objeto:

- Coordenar e promover ações voluntárias que contribuam para a prevenção do câncer de colo de útero e
de mama.

- Ações de auxilio, proteção e prevenção contra a ocorrência de câncer em mulheres.

- Apoiar as ações governamentais que visem à promoção da Saúde e em especial o combate ao câncer
de Colo Uterino e Mamas.

- Intensificar as ações desenvolvidas pelo Grupo de Apoio Amor Maior – GAAM, o qual acolhe pacientes
em tratamento  oncológico,  oferecendo-lhes  o espaço físico  e  profissionais  habilitados  que atuam no
atendimento humanizado necessário para a reabilitação social.

1.2  -  Descrição  do  objeto  a  ser  executado  e  seu  detalhamento,  justificativa  e  interesse  público
relacionados à parceria, incluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico da
realidade local e seu nexo com as atividades ou metas da parceria:

A Rede Feminina, entidade filantrópica sem fins lucrativos, vem atendendo a comunidade de Balneário
Camboriú  de  acordo  com  suas  finalidades  estatutárias  de  coordenar,  congregar,  incentivar  e
desenvolver programas de combate ao câncer, apoiar as ações governamentais e não governamentais
que visam à promoção da saúde e em especial o combate ao câncer de colo uterino e o exame clínico
de mamas.
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Para o desenvolvimento deste  trabalho,  contamos com a atuação de 101 voluntárias que realizam
atividades e plantões alternativos para o atendimento das pacientes.

O Plano de Trabalho para o ano de 2023, baseia-se em atendimento em horário integral das 8h às
11h30min e das 13h30min às 17h quando são agendados os exames preventivos (Papanicolau e Exame
Clínico das Mamas) em média de 350 exames/mês.

Por ainda não dispor de atendimento com relação a mamografia e ultrassonografia de mamas, a Rede
Feminina  tem como meta  o encaminhamento desses  atendimentos  para  a  Secretaria  Municipal  de
Saúde, em média de 30 pacientes por mês dentro de cada especialidade, sem custo para a paciente,
como complemento de ações na Parceria realizada entre as duas Entidades.

O  Grupo  Amor  Maior  -  GAAM,  grupo  de  apoio  criado  para  acolher  pacientes  oncológicos  e
familiares/cuidadores, tem como meta a mútua ajuda entre as pessoas, a interação entre seus membros,
estimulando os pacientes a en-frentar a doença e todas as suas dificuldades, proporcionando através da
troca de experiência e apoio, a oportuni-dade de fazer da crise que vivenciam, ocasião de mudanças em
suas  vidas  e  o  resgate  da autoestima.  Conforme o Regimento  Interno,  oferecemos  apoio  moral  e
material às famílias, e em especial àquelas que estão em situação de vulnerabilidade. Recebem auxilio
no tratamento,  como apoio  material  através  da  doação de  produtos  alimentí-cios,  de higiene e  de
limpeza; como apoio moral através das Práticas Integrativas implantadas pelo SUS. 

Os pacientes acompanhados pelo GAAM tem total acesso aos serviços prestados pela Rede Feminina
tais  como  a  realização  dos  Exames  Preventivos,  encaminhamentos  para  Mamografia  e
Ultrassonografia,  acesso  às  Palestras,  Biblioteca,  Artesanato,  Brechó,  Drenagem  Linfática,  Reiki,
Assessoria Jurídica, Assistência Social, Atendimento Nutricional, Constelação Familiar, Dançaterapia,
Cantoterapia,  Yoga,  Auriculoterapia,  Fisioterapia,  Acupuntura,  Barra  de  Access  para  a  eficácia  do
processo de reabilitação.  Os pacientes oncológicos inseridos no GAAM recebem Visita Domiciliar
realizada por uma equipe especializada. Isso resulta em um tratamento com confiança e respeito, tendo
como  foco  as  reais  necessidades  dos  pacientes  oncológicos,  sempre  se  preocupando  com o  fator
psicológico  dos  mesmos,  estimulando-os  ao  enfrentamento  da  doença  e  ajudando-os  a  vencer  as
dificuldades advindas da enfermidade.

O atendimento humanizado está diretamente relacionado à ética. Precisamos buscar uma proximidade
com as pacientes e ter uma relação de confiança, para que possamos fazer sempre o melhor por elas.

As ações elencadas abrangem as mulheres de uma forma geral,  em especial  as mulheres carentes,
visando a PREVENÇÃO. Trata-se de um trabalho de excelência e gratuidade através do voluntariado.

A missão da Entidade tem o foco principal na prevenção e na luta constante e incansável de fortalecer
o compromisso social de atendimento às pessoas acometidas pela doença, procurando a resolução de
problemas. Com base nisso, está sempre à disposição para auxiliar no acompanhamento das ações
realizadas pela Secretaria Municipal da Saúde.

Considerando que cada vez mais se vivencia o aumento significativo das neoplasias malignas, a Rede
Feminina de Combate ao Câncer  de Balneário Camboriú busca conscientizar a população sobre a
PREVENÇÃO da doença.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
2.1 - São obrigações dos Partícipes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de COLABORAÇÃO;

b) promover  o monitoramento e  a  avaliação do cumprimento do objeto da parceria,  sendo que,  a
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar
parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c)  emitir  relatório  técnico de monitoramento e  avaliação da parceria  e  o  submeter  à  comissão de
monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários
do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do
cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades
definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou
entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer,
todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos
de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto
da parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

j) aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião
da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação
às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

l) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à
Organização  da  Sociedade  Civil,  a  qual  deverá  certificar  o  recebimento  destes,  assumindo  o
compromisso de devolução no estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional
da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;
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o) emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração pública
acerca da possibilidade de celebração da parceria;

p)  fornecer  plataforma eletrônica  para  a  prestação  de  contas  e  todos  os  atos  que  dela  decorram,
permitindo  a  visualização  por  qualquer  interes   sado.  Enquanto  não  for  implementada  pela
Administração Pública a plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio físico.

II -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

a) Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo serão
provenientes da funcional programática: 

Órgão: 20000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
Unidade Orçamentária: 20.001- FMS 
Unidade: 4 -Fundo Municipal de Saúde de Balneário Camboriú,
Função: 10. Saúde;
Subfunção: 301-Atenção Básica;
Programa: 4036- Saúde Humanizada;
Ação: 2.135 - Manutenção dos Serviços Especializados de Saúde 
Modalidade: 3.3.50.00
Fonte de recurso: 100200

b) CONCEDENTE (DO REPASSE)

ANO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

2023

R$ 20.500,00 R$ 20.500,00 R$ 20.500,00 R$ 20.500,00 R$ 20.500,00 R$ 20.500,00

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

R$ 20.500,00 R$ 20.500,00 R$ 20.500,00 R$ 20.500,00 R$ 20.500,00 R$ 24.100,00

TOTAL.........................................................................................................................................R$: 249.600,00

III - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de COLABORAÇÃO;

b) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça
suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no
que couber, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei no 13.019/2014 e serviços
disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de COLABORAÇÃO;

c)  dar  livre  acesso aos servidores  dos órgãos ou das entidades  públicas,  do controle  interno e do
Tribunal de Contas correspondentes aos processos,  aos documentos,  às informações  referentes  aos
instrumentos  de  transferências  previstas  pela  Lei  no  13.019,  de  2014,  bem  como  aos  locais  de
execução e guarda do objeto;
d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a título de comodato, inclusive no
que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;
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e)  responder  exclusivamente  pelo  pagamento  dos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária
ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação
ao referido pagamento,  os  ônus incidentes  sobre o objeto da parceria  ou os danos decorrentes  de
restrição à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao
Termo de COLABORAÇÃO, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos
provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela
deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa
jurídica  de  igual  natureza  que  preencha  os  requisitos  desta  Lei  e  cujo  objeto  social  seja,
preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento
das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS

3.1  -  Para  celebração  do  Termo  de  COLABORAÇÃO,  a  organização  da  sociedade  civil  deve
comprovar:
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

II - escrituração contábil de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade;

III  -  ter  no  mínimo,  1  (um)  ano  de  existência,  com  cadastro  ativo,  comprovados  por  meio  de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica – CNPJ;

IV  -  experiência  prévia  na  realização,  com  efetividade,  do  objeto  da  parceria  ou  de  natureza
semelhante;

V  -  possuir  instalações,  condições  materiais  e  capacidade  técnica  e  operacional  para  o
desenvolvimento  das  atividades  ou  projetos  previstos  na  parceria  e  o  cumprimento  das  metas
estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de COLABORAÇÃO, as organizações da sociedade civil  deverão
apresentar:

I  -  certidões  de  regularidade  fiscal,  previdenciária,  tributária,  de  contribuições  e  de  dívida  ativa
municipal;

II  -  certidão  de  existência  jurídica  expedida  pelo  cartório  de  registro  civil  ou  cópia  do  estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada
emitida por junta comercial;

III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
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IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor
da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no Cadastro
de Pessoas Físicas – CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO

4.1 – O presente Termo de COLABORAÇÃO deverá ser executado fielmente pelos partícipes,  de
acordo  com  as  cláusulas  pactuadas  e  as  normas  de  regência,  respondendo  cada  uma  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração
pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por
ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das
metas ou atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha
sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de
contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração
assumiu essas responsabilidades;

III - na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da
demanda inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente, sempre
resgatando o equilíbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item XXX.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 -  O presente Termo de COLABORAÇÃO vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de
Trabalho para a consecução de seu objeto.

5.2 – Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por
termo  aditivo,  a  ser  celebrado  pelos  partícipes  antes  do  término  da  vigência  do  Termo  de
COLABORAÇÃO ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo
aditivo com atribuição de vigência retroativo.

5.3  -  O plano  de  trabalho  da  parceria  poderá  ser  revisto  para  alteração  de  valores  ou  de  metas,
mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
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6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos
que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado
conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do
alcance das metas e dos resultados
esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes
informações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

II - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e

III  -  comprovação,  através de lista  de presença ou outros meios,  do público atingido, treinado ou
capacitado, quando for o caso.

§ 1.o A organização da sociedade civil  prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30
(trinta) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da
parceria exceder um ano.

§ 2.o A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de
contas que deverá ser fornecido pela administração pública.
§  3.o  Serão  glosados  valores  relacionados  a  metas  e  resultados  descumpridos  sem  justificativa
suficiente.
§ 4.o Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a
receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

§ 5.o A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

§ 6.o A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de
recursos  públicos envolvidos,  nos termos das  disposições  e procedimentos  estabelecidos conforme
previsto no plano de trabalho e no termo de COLABORAÇÃO.

6.2 - Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam
garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os
efeitos de prestação de contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de
contas.

6.3 -  A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados
internamente, quando houver:

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada,  sobre a  conformidade do cumprimento  do objeto  e  os  resultados  alcançados
durante a execução do Termo de COLABORAÇÃO.
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6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei no
13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os
prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

III  - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas
especial.

6.6  -  Constatada  irregularidade  ou  omissão  na  prestação  de  contas,  será  concedido  prazo  para  a
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 1o O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no
máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir
sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

§  2o  Transcorrido  o  prazo  para  saneamento  da  irregularidade  ou  da  omissão,  não  havendo  o
saneamento,  a  autoridade  administrativa  competente,  sob  pena  de  responsabilidade  solidária,  deve
adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e
obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta  dias,  contado  da  data  de  seu  recebimento  ou  do  cumprimento  de  diligência  por  ela
determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos,
sem  prejuízo  da  atualização  monetária,  impede  a  incidência  de  juros  de  mora  sobre  débitos
eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi
ultimada a apreciação pela administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:
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I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que não resulte em dano ao erário;

IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por
omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente
subordinadas, vedada a subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se
mantida  a  decisão,  a  organização  da  sociedade  civil  poderá  solicitar  autorização  para  que  o
ressarcimento  ao  erário  seja  promovido  por  meio  de  ações  compensatórias  de  interesse  público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de
atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original,
desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1  –  Sempre  que  necessário,  mediante  proposta  da  ORGANIZAÇÃO  DA SOCIEDADE  CIVIL
devidamente  justificada  e  formulada,  no  mínimo,  30  (trinta)  dias  antes  do  seu  término,  e  após  o
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de
vigência do presente Termo de COLABORAÇÃO.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de COLABORAÇÃO com alteração da
natureza do objeto.

7.3 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de COLABORAÇÃO.

CLÁUSULA OITAVA – DAS VEDAÇÕES

8.1 -  É vedada a  execução de atividades que tenham por objeto,  envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de outras
atividades exclusivas do Estado;
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II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

III - utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da
sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

III  -  tenha como dirigente membro de Poder  ou do Ministério  Público,  ou dirigente de  órgão ou
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de
COLABORAÇÃO ou de COLABORAÇÃO, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c)  execução  da  parceria  em  desacordo  com  o  plano  de  trabalho,  com  as  normas  da  lei  federal
13.019/2014 ou da legislação específica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária ou
declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI -  tenha tido contas de parceria  julgadas  irregulares  ou rejeitadas  por  Tribunal  ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito)
anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função
de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.
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§ 1.o Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de
parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob
pena  de  prejuízo  ao  erário  ou  à  população,  desde  que  precedida  de  expressa  e  fundamentada
autorização  do  dirigente  máximo  do  órgão  ou  entidade  da  administração  pública,  sob  pena  de
responsabilidade solidária.

§ 2.o Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da
sociedade civil ou seu dirigente.

§ 3.o Para os fins do disposto na alínea a do inciso IV e no § 2o, não serão considerados débitos que
decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração
pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em
situação regular no parcelamento.

§ 4.o Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas
públicas.

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei no
13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I – advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria
ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por
prazo não superior a dois anos;

III  -  declaração  de  inidoneidade  para  participar  de  chamamento  público  ou  celebrar  parceria  ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a  penalidade,  que será concedida sempre que a  organização da sociedade civil  ressarcir  a
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

Parágrafo  único.  As  sanções  estabelecidas  nos  incisos  II  e  III  são  de  competência  do  Secretário
Municipal  responsável  pelo  repasse,  sendo  que  a  Secretaria  de  Controle  Governamental  e
Transparência Pública poderá agir  quando observada inércia  da administração pública,  facultada a
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
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9.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de COLABORAÇÃO poderá ser:

I  -  denunciado  a  qualquer  tempo,  ficando  os  partícipes  responsáveis  somente  pelas  obrigações  e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo
mínimo  de  60  (sessenta)  dias  de  antecedência  para  a  publicidade  dessa  intenção,  observando  a
obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado
de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública;

II  -  rescindido,  independente  de  prévia  notificação  ou  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  nas
seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficácia do presente Termo de COLABORAÇÃO ou dos aditamentos que impliquem em
alteração  ou  ampliação  da  execução  do  objeto  descrito  neste  instrumento,  fica  condicionada  à
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser providenciada pela
administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de COLABORAÇÃO serão remetidas por correspondência
ou e-mail e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail não poderão se constituir em
peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências
que possam ter implicações neste Termo de COLABORAÇÃO, serão aceitas somente se registradas
em ata ou relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
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13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de COLABORAÇÃO,
que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC,
com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2
(duas) vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 03 de janeiro de 2023.

_________________________________________________________
Alexssandro Feliciano Marcomin 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde – FMS

_________________________________________________________
Maristela Köche Rigueira

Presidente da REDE FEMININA DE COMBATE AO CANCER
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
FMS

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO FMS Nº 003/2023 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003 / 2022 - FMS
Base Legal: Art. 55 caput da Lei nº 13.019/2014, Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000 
Administração Pública: Município de Balneário Camboriú 
Interveniente: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 
Organização Da Sociedade Civil: REDE FEMININA DE COMBATE AO CÂNCER - RFCC
Objeto: Coordenar e promover ações voluntárias que contribuam para a prevenção do câncer de colo
de útero e de mama. 

Valor total do repasse: R$ 249.600,00 (duzentos e quarenta e nove mil e seiscentos reais)
Vigência: O prazo deste termo é de 12 (doze) meses, a contar a partir de janeiro de 2023. 

O presente Termo encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
http://controladoria.bc.sc.gov.br 

Balneário Camboriú (SC), 03 de janeiro de 2023. 

_______________________________________
Alexssandro Fellciano Marcomin 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde - FMS 
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